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65ª SESSÃO PLENÁRIA DA CNTMP 
Lisboa, 5 de junho de 2019 

 

ATA DA 65ª SESSÃO PLENÁRIA 

 

1. Foi aberta a 65ª sessão plenária da CNTMP pela atual Diretora de Serviços de Regulamenta-
ção Jurídico-Económica, Dra. Vera Gaiola, que deu as boas-vindas aos participantes, e em 
especial aos que se encontravam presentes pela primeira vez. 

2. Também informou os presentes que a sessão iria ser presidida pela Chefe de Departamento 
de Licenciamento de Atividades de Transporte Terrestre, Engª Luísa Costa, que por delibera-
ção do CD do IMT de 20.05.2019, foi designada como Presidente da CNTMP, foi ainda desig-
nada como representante efetiva do IMT a Drª Fátima Rodrigues e como representante su-
plente o Eng. João Forte, ambos técnicos superiores do mesmo departamento.  

3. Participaram nos trabalhos os representantes dos 29 serviços da administração pública e or-
ganizações económicas e profissionais constantes da lista de presenças anexa. A 
FIEQUIMETAL, o ISQ, o ITG, a PSP e a RAA não se fizeram representar, justificando a sua 
ausência. A ANAREC e o SITRA não se fizeram representar, sem justificação. 

4. Antes do início dos trabalhos, e após as boas vindas aos representantes presentes, a Presi-
dente da CNTMP evocou o excelente trabalho e dedicação em prol da segurança no transpor-
te de mercadorias perigosas desenvolvido pelo Eng. Hélder Teófilo, representante da APE-
Química, recentemente falecido, para o qual propôs um minuto de silêncio que foi aceite res-
peitado por todos.  

ADOÇÃO DA ORDEM DE TRABALHOS 

5. A ordem de trabalhos provisória (CNTMP/2019/10-rev1) foi adotada por unanimidade com su-
pressão do ponto 6 por não haver qualquer documento apresentado ou pedido de intervenção 
nesse domínio. O ponto 3 foi apresentado na abertura da sessão pela Dra. Vera Gaiola, 
quando deu conhecimento da atualidade relativa às questões Institucionais da CNTMP  

RATIFICAÇÃO DA ATA DA 64ª SESSÃO PLENÁRIA 

6. A ata da 64ª sessão plenária (CNTMP/2019/9-rev1) foi submetida ao plenário para ratificação, 
tendo a APSEI assinalado algumas gralhas de edição, propondo a sua correção. A presente 
versão (rev1) já inclui a nova redação no parágrafo 32 solicitada pela DGEG. 

7. A ata da 64ª sessão plenária foi aprovada por unanimidade, com as correções atrás referidas. 

EVOLUÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO INTERNACIONAL 

8. A Presidente apresentou o documento relativo ao ponto 4 da ordem de trabalhos, fazendo refe-
rência ao esforço efetuado pelos colegas em elaborar o resumo das reuniões em que Portu-
gal não se fez representar (CNTMP/2019/11). 

9. A Tutorial questionou se a proposta de Portugal, decorrente do documento CNTMP/2019/5, se-
rá enviada ao secretariado da Reunião Comum como documento de trabalho para a sessão 
de setembro uma vez que o prazo para o submeter formalmente decorre durante o mês de 
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junho, e aproveitou para reforçar mais uma vez a importância de Portugal se fazer representar 
nestes fóruns internacionais. 

10. De um modo geral, os membros da Comissão são unânimes em considerar que a presença 
de Portugal é fundamental nas reuniões internacionais, não só no WP.15 como também no 
subcomité TDG e nas reuniões comuns RID/ADR/ADN. 

11. A Presidente informou que não houve disponibilidade para propor e preparar a nossa presen-
ça na reunião do subcomité TDG em julho/2019, e que não está esquecido o prazo para sub-
meter novamente a proposta de Portugal para a próxima reunião RID/ADR/ADN, como docu-
mento formal. 

12. Referiu ainda que, apesar de não ter havido participação portuguesa na Reunião Comum de 
março, houve um esforço dos técnicos do IMT afetos à área das mercadorias perigosas e do 
Vice-Presidente da Comissão, Eng. Bernardino Gomes representante da DGEG, para traduzir 
o relatório da reunião e fazer um resumo do GT cisternas, respetivamente. 

13. O representante da Tutorial ofereceu-se para colaborar numa revisão mais rigorosa do docu-
mento pois considera que em alguns casos a terminologia não será a mais adequada.  

14. A APSEI informou os presentes que quando Portugal não participa nas reuniões é apresenta-
do é uma tradução para língua portuguesa do “rapport” que está no site da UNECE, e que es-
se documento original já é um resumo dos trabalhos efetuados nessas reuniões. 

15. Neste contexto, a APSEI propôs que o secretariado da CNTMP passasse a enviar um email 
aos membros da comissão informando sobre os “rapports” disponíveis no site da UNECE nas 
línguas originais, evitando assim perda de tempo e de informação inerente à tradução de um 
resumo. Propôs ainda que o documento CNTMP/2019/11 fosse desdobrado em dois, um rela-
tivo às participações de Portugal nas reuniões internacionais e outro relativo aos resumos das 
reuniões internacionais em que Portugal não participou. 

16. A APSEI lembrou que só podem ser submetidos documentos formalmente até ao dia 15 deste 
mês para a reunião comum RID/ADR/ADN de setembro/2019, pedindo assim que não fosse 
esquecida a proposta anterior apresentada no documento CNTMP/2019/5. 

17. O IMT apresentou o relatório da 2ª Conferência das Partes Contratantes do ADR, onde Por-
tugal esteve representado pelo Presidente do CD do IMT, e pela signatária. Nessa Conferên-
cia foi aprovada a alteração título do ADR, eliminando-se o termo “europeu” da sua atual de-
signação, tendo em conta que já existem alguns países não Europeus nas atuais 51 Partes 
Contratantes, e considerando que esta alteração facilitará a adesão de novos membros, para 
os quais a palavra “europeu” poderia constituir um entrave. 

18. A Presidente referiu que a proposta de alteração foi apresentada pelo governo de Portugal ao 
Secretário-Geral da ONU, realçou o trabalho e as diligências efetuadas ao longo dos anos pe-
lo Eng. José Alberto Franco no sentido de sensibilizar o WP.15 para este assunto e agrade-
ceu o esforço pelo objetivo alcançado. 

19. A Tutorial congratulou-se com o resultado alcançado, pelo esforço, trabalho e dedicação do 
Eng. José Alberto Franco e também referiu que esta alteração poderá potenciar novas partes 
contratantes de países fora da Europa, pois politicamente não lhes era favorável aderir a um 
acordo que, apesar do âmbito amplamente alargado, mantinha no seu título a designação 
“europeu”. Vários membros da CNTMP expressaram-se no mesmo sentido.  

20. O Eng. José Alberto Franco, atualmente como representante da APSEI, pediu a palavra para 
agradecer os elogios dos presentes e relatou sucintamente o historial e o desenvolvimento fi-
nal desta questão, uma vez que esteve presente na conferência a convite do secretariado da 
UNECE. 



CNTMP/2019/19 
      12.7.2019 

21. Mais informou que, apesar de algumas reservas por parte da Áustria, a proposta portuguesa 
foi aprovada por consenso, passando o Acordo a denominar-se “Acordo relativo ao Transpor-
te Internacional de Mercadorias Perigosas por Estrada”, mantendo-se o atual acrónimo ADR. 
Esta alteração entrará em vigor em 1 de janeiro de 2021, desde que não haja objeção ex-
pressa dentro de um período de 6 meses após a notificação a todas as Partes Contratantes 
pelo Secretário-Geral da ONU.   

DERROGAÇÕES MULTILATERAIS E NACIONAIS AO ADR E AO RID 

22. A Presidente da Comissão indicou apenas os novos acordos que surgiram depois da última 
sessão plenária da Comissão (CNTMP/2019/16), uma vez que os textos originais estão no 
website da UNECE. 

23. A DGEG questionou sobre a possibilidade de os acordos de derrogação continuarem a ser 
assinados por Portugal, e a APETRO manifestou interesse em saber o que se passa nos ou-
tros países, designadamente o cargo e a pessoa que assina os acordos de derrogação. 

24. Face às questões colocadas, a Presidente referiu que só em 2018 foi suscitada a dúvida so-
bre a assinatura dos acordos e que o MNE ainda não se pronunciou sobre esta matéria. In-
formou ainda que cada Parte Contratante tem as suas regras quanto aos acordos multilaterais 
de derrogação, que a própria Diretiva 2008/68/CE não define procedimentos aplicáveis às 
derrogações multilaterais, ficando as mesmas ao critério dos EM, e deu como exemplo o caso 
da autoridade alemã que delegou a assinatura dos acordos de derrogação a uma técnica su-
perior da unidade orgânica que se ocupa do transporte de mercadorias perigosas. 

25. Vários membros da CNTMP manifestaram a sua preocupação quanto à apreciação e demora 
na assinatura dos referidos acordos multilaterais de derrogação, por serem importantes para 
a economia portuguesa em geral e para o setor em particular. O facto de estar suspensa a 
adesão de Portugal aos mesmos pode ser um entrave à competitividade das empresas portu-
guesas relativamente às suas congéneres estrangeiras. 

26. A Tutorial sugeriu que seja feita uma proposta de alteração ao artigo 9º do DL nº 41-A/2010, 
de 29 de abril, de modo a permitir que o IMT possa suprir essa falha, tendo a APSEI reforça-
do e apoiado esta posição. 

27. A ANTRAM referiu que muitas vezes as derrogações não são mais do que antecipações de 
futuras alterações e que a não assinatura ou a assinatura extemporânea põe em causa o re-
sultado prático da mesma. A DGSaúde propôs que a CNTMP decidisse de uma vez por todas 
se os acordos são apreciados ou não enquanto não é decidido quem os assina. 

PROPOSTAS DE EMENDAS À REGULAMENTAÇÃO 

28. A APSEI apresentou o documento CNTMP/2019/12, relativo ao projeto de alteração da porta-
ria sobre restrições à circulação rodoviária de veículos que transportem mercadorias perigo-
sas, propondo que o mesmo fosse novamente apresentado ao Governo. Referiu tratar-se de 
legislação que vem dos anos 90 e que o projeto resulta do grupo de trabalho que funcionou 
durante 2 anos com várias entidades envolvidas e coordenado pela ANSR. 

29. A DGEG perguntou ao IMT se a greve dos motoristas de transporte de mercadorias perigosas 
ocorrida em abril terá tido alguma influência neste âmbito, ao que a FECTRANS esclareceu 
que há um compromisso no sentido de aplicar restrições à circulação no transporte de merca-
dorias perigosas aos sábados e domingos. 

30. A APETRO informou que os temas em discussão nessa greve não têm rigorosamente nada 
que ver com esta portaria e não tem conhecimento que os motivos da referida greve impli-
quem a alteração deste diploma. 
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31. A APSEI referiu que a proposta de alteração à portaria foi um trabalho técnico que resultou de 
uma avaliação de risco, com base em fatores como a sinistralidade e volume de tráfego nos 
diversos troços. Por essa razão não está prevista uma restrição total no transporte de merca-
dorias perigosas ao fim de semana. Caso venha a ser alterada nesse sentido será por ques-
tões laborais e não de segurança, sendo que a posição e proposta da CNTMP deverá ser a 
da segurança no transporte, não se envolvendo em questões laborais.  

32. A BVR considera que o aeroporto não pode parar, pelo que dificilmente haverá restrição total 
de transporte de mercadorias perigosas ao fim de semana. A APETRO salientou a conveni-
ência de publicar brevemente a nova portaria, sob pena de ficar desatualizada. 

33. A Presidente referiu que só teve conhecimento de uma eventual restrição aos fins de semana 
através da intervenção da FECTRANS, informou que a proposta de portaria foi enviada pelo 
IMT ao Ministério das Infraestruturas (MIH) em finais de 2017, mas que se trata de matéria 
também tutelada pelo Ministério da Administração Interna, que terá sempre de ser submetida 
a este último. Não tendo havido até ao momento qualquer resposta do MIH, ficou de reiterar a 
proposta junto do CD. 

34. O documento CNTMP/2019/14 da DGEG contendo alterações e correções no Anexo III – Au-
toridades Competentes para execução de regulamentação e o doc. CNTMP/2019/17 do IMT 
foram vistos em paralelo, uma vez que este último pretendia explicitar o contexto em que apa-
rece “autoridade competente” nos capítulos 1.2 e 1.8 do ADR, com o objetivo de facilitar a lei-
tura do Anexo III do DL 41-A/2010.  

35. Face à divergência de opiniões entre a DGEG e o IPQ, a Presidente esclareceu que tinha ha-
vido um lapso relativamente ao 1.8.3, uma vez que a nomeação de conselheiros de seguran-
ça é uma competência do IMT e não do IPQ. Também informou que seriam tidas em conta as 
correções editoriais, bem como os lapsos e atualizações propostos pela DGEG, designada-
mente no Capitulo 4.2. 

36. A GNR interveio para informar que quando se trata da competência específica, nomeadamen-
te sobre explosivos, está correto atribuir a mesma à PSP, quando se trata de competência 
genérica deve ser atribuída à PSP ou à GNR, dependendo da competência territorial de cada 
uma das autoridades, ou seja, o “ou” está correto no parágrafo 7.5.11 CV1. 

37. O IMT esclareceu que o Anexo III define quais são as autoridades competentes sempre que 
há uma referência às mesmas no texto ADR, e acrescentou que o IPAC é a autoridade com-
petente para a acreditação dos organismos de inspeção (OI) conforme previsto no artigo 11º 
do DL nº 41-A/2010. A BVR concorda que as competências estão aí devidamente identifica-
das e definidas e considera que não pode haver alterações aos referenciais da acreditação. 

38. O IPQ começou por referir que nada impede que aquele Instituto possa oportunamente parti-
cipar nas reuniões internacionais (WP.15, Reunião comum, etc.). O IPQ deu conhecimento 
que já informou os organismos de inspeção, que não estiveram presentes na reunião sobre a 
correção da marcação das inspeções na placa de características das cisternas, e comprome-
teu-se a produzir um documento sobre este assunto para a próxima sessão plenária. 

39. A Tutorial apresentou o doc. CNTMP/2019/15 com uma proposta de alteração ao ADR no 
sentido de passar as disposições do 7.5.7.6.1 para o capítulo 9.5, por se tratar de aspetos 
construtivos de veículos. A DGEG manifestou a sua concordância com esta proposta. A Tuto-
rial recolheu as várias sugestões de melhoria, nomeadamente da DGEG, da APSEI e da 
ANTRAM, e ficou de apresentar uma proposta reformulada. 

40. Por fim a APETRO fez uma breve apresentação do documento CNTMP/2019/13-rev1, relativo 
à sinalização de veículos que circulam com velocidade reduzida. Face ao adiantado da hora 
não foi possível analisar o documento, passando o mesmo para a próxima sessão plenária. 
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41. A APSEI solicitou uma prorrogação do prazo para a atividade do grupo de trabalho temporário 
que tem vindo a coordenar para a revisão do modelo dos relatórios anuais dos conselheiros 
de segurança, o que teve a anuência da Comissão. 

PROGRAMAÇÃO DOS TRABALHOS FUTUROS 

42. A Presidente apresentou o calendário das próximas reuniões nacionais e internacionais 
(CNTMP/2019/18), no qual a 66ª sessão plenária da CNTMP ficou, em princípio, marcada pa-
ra o dia 2 de outubro de 2019. 
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IAPMEI Agência para a Competitividade e Inovação, IP Drª Otília Bastos 
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Drª Fátima Rodrigues 

Eng. João Forte 

IPQ Instituto Português da Qualidade, IP Eng. Manuel Rebelo 

LBP Liga dos Bombeiros Portugueses Prof. Carlos Manuel Pereira 

Medway Medway - Operador Ferroviário e Logístico de Mercadorias, SA  Vítor Reis 

Takargo Transporte Ferroviário de Mercadorias, SA Drª Susete Romão 

Tutorial Tutorial - Conteúdos e Tecnologia, Lda. João Cezília 
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